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Resumo: Fundamentando-se nas teorias que procuram relacionar pobreza, 
desigualdade, crescimento econômico e bem-estar, o objetivo central deste estudo 
é decompor a variação da pobreza, baseando-se nos seguintes fatores: efeito 
tendência, efeito crescimento, efeito desigualdade e efeito residual em relação aos 
estados brasileiros, entre 2001 e 2012. Para tanto, parte-se da estimação de um 
modelo estatístico com dados em painel, com utilização das seguintes variáveis: 
pobreza, renda familiar per capita e o índice de Gini, extraídas da PNAD. Em relação 
ao modelo adotado, é válido destacar que o efeito tendência é uma distinção, uma 
vez que não foi ainda utilizada em decomposições para área rural, mas apenas 
para zona urbana. Quanto ao aspecto relativo à redução de pobreza, os resultados 
encontrados indicam que, na maior parte dos estados, o efeito crescimento se 
sobressaiu em relação aos demais no período analisado. Não obstante, o efeito 
distribuição também teve sua importância nesse processo, seguido do efeito 
tendência. Porém, o efeito residual foi de pouca relevância.

Palavras-chaves: Decomposição; Pobreza; Desigualdade; Crescimento 
econômico.

Abstract: Basing on theories that seek to relate poverty, inequality and economic growth, 
the aim of this study is to decompose the variation of poverty through the following factors: 
trend effect, growth effect, inequality effect and residual effect of the Brazilian states 
between 2001 and 2012. It starts from the estimation of a statistics model with data in a 
panel, using the following variables: poverty, household income, per capita and the Gini 
index, extracted from PNAD. On this methodology is valid to point that the trend effect 
is a distinction, once it was not used yet in decomposition to rural area, but just for urban 
zone. Concerning about the aspect of poverty reduction, the results found show that, in 
most part of states, the growth effect excelled over the others during the analyzed period. 
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1.	 Introdução

Decompor a variação da pobreza parece ter 
se tornado uma prática comum e objeto de mui-
tos estudos nos últimos anos. Sua importância 
remete ao fato de que uma melhor compreensão 
da dinâmica da pobreza tende a impactar posi-
tivamente nas condições de vida da população 
como um todo.

Ao tratar e mensurar a pobreza na esfera uni-
dimensional – conceito em que a renda mone-
tária diferencia os pobres dos não pobres – os 
estudos pertinentes à decomposição da variação 
da pobreza em seus dois macros determinantes 
imediatos (crescimento econômico e redução da 
desigualdade) têm logrado destaque na literatura 
conforme ressaltam Matias, Salvato e Barreto 
(2010). Assim, as variações nos índices de pobreza 
são explicadas em termos de diferenças de renda 
per capita e desigualdade de renda.

Barros et al. (2007) constataram que a inci-
dência de pobreza no Brasil é bem mais elevada 
do que na maior parte dos países que têm renda 
per capita semelhante. Verificaram também que a 
desigualdade de renda é um fator preponderante 
para que o crescimento econômico seja relativa-
mente ineficiente na diminuição da pobreza, o 
que leva a deduzir que o efeito do crescimento 
econômico sobre a redução da pobreza é menor 
no Brasil que nos demais países que obtiveram o 
mesmo nível de renda.

As políticas ostentadas para esta finalidade 
normalmente aplicam-se naquelas que pos-
sam instigar o crescimento econômico para que 
a elevação da renda média da economia e/ou a 
diminuição da desigualdade de renda entre os 
indivíduos possam amortizar os indicadores da 
pobreza. No entanto, é indispensável aferir o peso 
que se deve atrelar a cada uma dessas estratégias.

A variação na taxa de pobreza decorre direta-
mente e indiretamente da redistribuição de renda 
ou do crescimento econômico, sendo que pode 
ainda ser decorrente de ambos. Com isso, cabe 
avaliar a importância de cada efeito na variação 
da pobreza (RAVALLION e CHEN, 1997).

Em decorrência destas evidências, algu-
mas pesquisas apontam quais fatores estão 
influenciando a elasticidade renda-pobreza e 
desigualdade-pobreza no Brasil. De acordo com 
Araújo (2009), ainda não há uma concordância 
de quais são as relações existentes entre pobreza, 
crescimento e desigualdade. Com isso, é de 
extrema relevância especificar qual o efeito que 
cada um desses fatores tem sobre o outro, fato-
res estes que podem ser encontrados em mode-
los que calculem as elasticidades de um fator em 
relação ao outro.

Neste sentido, o método sugerido neste 
estudo fundamenta-se nas teorias que procuram 
relacionar pobreza, desigualdade, crescimento 
econômico e bem-estar, com o objetivo de decom-
por a variação da pobreza em conformidade com 

Nevertheless, the distribution effect also had its importance in the process, followed by the trend effect. However, the 
residual effect had little relevance.
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a metodologia desenvolvida por Pinho Neto e 
Barreto (2014), baseando-se nos seguintes fato-
res: Efeito Tendência, Efeito Crescimento, Efeito 
Desigualdade e Efeito Residual para os estados 
brasileiros nas áreas urbana e rural do Brasil entre 
2001 e 2012.

Desta forma, será possível fazer um compara-
tivo entre os resultados que serão encontrados no 
contexto urbano e rural, não elucidados anterior-
mente. Ou seja, contempla-se uma análise mais 
robusta por acreditar que essas regiões possuem 
dinâmicas de desigualdade de renda, pobreza e 
renda diferenciadas. Portanto, é mais prudente 
avaliá-las separadamente.

Este trabalho progride por analisar a decom-
posição da variação da pobreza tanto para a área 
urbana quanto para rural, concomitantemente, 
comparando-as segundo os fatores acima men-
cionados. Avança, ainda, por ter incorporado à 
sua metodologia o efeito tendência, em que este 
é um componente distinto que não fora utilizado 
em decomposições para a área rural, mas apenas 
para zona urbana, como destaca o estudo desen-
volvido por Pinho Neto e Barreto (2014). Com 
isso, é possível fazer um comparativo entre as 
áreas assinaladas e indicar que este componente 
pode afetar, substancialmente, a pobreza em dife-
rentes circunstâncias e contextos.

Para a aplicação do método desenvolvido, 
dispõe-se de uma base de dados em forma de 
painel, contemplando as unidades federativas 
do Brasil nas áreas urbana e rural, entre 2001 e 
2012. As variáveis disponíveis correspondem aos 
indicadores de pobreza, renda e desigualdade, 
calculadas a partir da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNADs) disponibilizados 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE).

Este estudo, além desta introdução, estru-
tura-se em seis seções. Na seção seguinte será 
exposto o arcabouço e empírico que dar funda-
mento à problematização aqui sugerida sobre esta 
temática. A seção três apresenta o modelo econo-
métrico e os métodos de estimação utilizados. 
Sequencialmente, a quarta seção, define e discute 
a base de dados. Na seção cinco há uma análise 

dos resultados obtidos da estimação do modelo 
econométrico. Por fim, a seção seis é dedicada às 
considerações finais.

2.	 Arcabouço teórico

2.1.	 Pobreza e sua decomposição

Quando as necessidades humanas não são 
atendidas adequadamente em uma determinada 
sociedade, considera-se que há pobreza. Porém, 
é prudente explicitar quais são essas carên-
cias e qual o nível de atendimento mais apro-
priado, uma vez que existe uma sutil diferença 
entre esses dois fatores. O primeiro está ligado 
às necessidades absolutas, enquanto o segundo 
trata as necessidades de forma relativa (ROCHA, 
2006; RAVALLION, 1992).

Entre os estudos pioneiros pautados à pobreza 
está o trabalho de Rowntree (1901), em que fora 
estabelecida uma linha de pobreza monetária afe-
rindo os mínimos requisitos para uma apropriada 
dieta nutricional interligada com uma estimada 
precisão de vestuário e moradia, fatores pertinen-
tes aos meios de subsistência.

O Brasil se sobressai em meio ao cenário mun-
dial como uma nação que possui uma vasta quanti-
dade de indivíduos reputados pobres, entretanto, 
não podem ser classificados como tal ao conside-
rar seu nível médio de renda per capita. Ou seja, 
“o Brasil, apesar de dispor de um enorme contin-
gente de pessoas abaixo da linha de pobreza, não 
pode ser considerado um país pobre” (BARROS, 
HENRIQUES e MENDONÇA, 2000).

Considera-se ainda que, no Brasil, em toda 
sua extensão territorial, existe pobreza sendo que 
as desigualdades de renda são demasiadamente 
altas. De acordo com Rocha (2006), o país ascen-
deu nos últimos anos e, consequentemente, se 
atualizou. Diante disso, se encontra atualmente 
dentre os países de renda média, ostentando 
níveis de produto em conformidade com a segu-
rança de condições de vida apropriadas a todos. 
A autora ressalta também que, com o aumento 
da renda, a pobreza absoluta se reduziu, porém, 
posiciona-se em altos níveis decorrente da 
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tenacidade da elevada desigualdade na distribui-
ção de rendimentos.

No entanto, diversos estudos mostram dimi-
nuição da pobreza e desigualdade de renda nos 
últimos anos no Brasil. Por exemplo, Silva et al. 
(2014), ao estudarem a pobreza por diversas 
dimensões, encontraram uma trajetória decres-
cente da pobreza entre 2006 a 2012. Os resultados 
sugerem uma redução da pobreza multidimen-
sional no País de 24,24%, em 2006, para 21,23%, 
em 2012.

Na mesma perspectiva, Araujo e Morais 
(2014) estudaram a desigualdade renda através 
de dados da PNAD entre 2002 a 201. Concluíram 
que houve uma trajetória decrescente da desi-
gualdade de renda no Brasil passando de 0,582, 
em 2002, para 0,524, em 2011.

Em consonância com um dos autores supra-
citado, Ribeiro, Araujo e Feitosa (2015) analisaram 
se o crescimento econômico no Brasil tem sido 
pró-pobre em suas áreas urbanas e rurais, com 
base nos dados dos censos demográficos de 2000 
a 2010. Concluíram que, apesar de o crescimento 
gerar padrões diferenciados de pobreza e de desi-
gualdade de renda entre estados e regiões, bem 
como entre as áreas urbanas e rurais, houve uma 
trajetória de queda da desigualdade de renda e 
pobreza em todos os estados brasileiros no perí-
odo analisado.

Em relação à decomposição da pobreza, os 
primeiros a conceberem os estudos foram os pes-
quisadores Kakwani e Subbarao (1990) e Jain 
e Tendulkar (1990). Após essa iniciativa, mais 
estudiosos sugeriram vários outros métodos de 
decomposição cada vez mais robustos, como 
Datt e Ravallion (1992), que avançaram em uma 
decomposição da variação da pobreza ao admi-
tirem uma variação das contribuições de cresci-
mento e da desigualdade. Os autores aludem 
que as variações na pobreza são decompostas 
em três elementos: (1) um efeito de crescimento, 
mensurando alterações na pobreza que seriam 
adquiridos – se a Curva de Lorenz permane-
cesse constante; (2) um efeito de redistribuição, 
avaliando as alterações na pobreza imputável a 
um deslocamento da curva de Lorenz, quando 

a renda média é constante, e (3) um residual 
medindo-se a interação entre o crescimento e 
efeitos de redistribuição.

Em seus estudos, Marinho e Soares (2003), 
descobriram proeminências de que o efeito cres-
cimento é eficiente para a diminuição da pobreza, 
sobretudo na região Norte do Brasil, aplicando 
informações de todos os estados do País entre 1985 
e 1999. Empregaram também um processo meto-
dológico que possibilitou decompor a variação 
na pobreza advinda da alteração na renda média, 
bem como de mudanças na concentração de 
renda, mensurada pelo coeficiente de Gini. Assim 
sendo, o crescimento da renda pode ser conside-
rado uma boa estratégia para se resistir à pobreza.

Utilizando-se da “decomposição de Shapley”, 
Araújo (2007) perpetrou um estudo para as 
mesorregiões do estado de Minas Gerais entre 
1970 e 2000. Apontou que o crescimento foi pró-
-pobre, pró-rico e diverso, sendo que este último 
foi no sentido de que algumas mesorregiões indi-
caram pró-pobre e outras não, nos anos 1970, 
1980 e 1990, respectivamente. Através da mesma 
metodologia, produziu uma decomposição espa-
cial, inferindo que as mesorregiões com renda 
média menor são as que exibem maiores índices 
de pobreza relativamente às demais.

Son (2003) indica uma metodologia tecnica-
mente acatada como inovadora em determinadas 
facetas, sendo sua motivação as brechas deixa-
das por outros estudiosos, como por exemplo, a 
não existência de concordância na literatura em 
relação à conexão entre crescimento e desigual-
dade. Esta ligação poderia originar, de maneira 
implícita, o efeito residual descoberto em diver-
sas decomposições. Tal método consente que haja 
um componente adicional para o esclarecimento 
da pobreza e sua metodologia incide em dividir a 
população em classes, dividindo as variações na 
pobreza no meio de cada classe e entre classes. 
Desta forma, admite-se separar a mudança da 
pobreza em efeito crescimento dentro da classe, 
efeito desigualdade dentro da classe e efeito 
mudanças entre classes – efeito populacional.

Diversos estudiosos passaram a acoplar às 
suas pesquisas sobre o bem-estar social questões 
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ligadas às mudanças na renda média e variações 
na distribuição de renda entre os indivíduos. 
Assim, percebe-se, aparentemente, que há evi-
dências de que a pobreza relaciona-se substan-
cialmente ao bem-estar social, ao ponto de ser 
possível realizar análise de bem-estar voltando-
-se para as variações nos indicadores de pobreza 
(PINHO NETO e BARRETO, 2014).

Ainda em consonância com o pensamento 
dos mencionados autores, o primeiro requisito 
para se desenvolver uma medida de pobreza é 
escolher uma forma de mensurar o bem-estar, 
podendo ser a renda, por exemplo. Outra con-
dição seria optar por uma linha de pobreza ade-
quada, de tal forma a determinar um ponto que 
faça separação dos indivíduos em dois grupos, os 
pobres e não pobres. Tendo-se já um limiar, pode-
-se considerar que, caso haja qualquer pessoa que 
o ultrapasse, este deixa de ser reputado como 
pobre. Sendo assim, ao considerar que o bem-
-estar é contínuo, em relação à cada renda indivi-
dual, torna-se possível edificar linhas de pobreza 
o quanto se ache necessário.

2.2.	 Pobreza, Crescimento Econômico  
e Desigualdade: uma Tríplice Relação

A tríplice relação da pobreza, do crescimento 
econômico e da desigualdade sempre foi conside-
rado um fator preponderante para os economis-
tas no tocante ao desenvolvimento de um país e/
ou região. Essa interação foi amplamente discu-
tida na segunda metade do século XX, a partir 
de várias percepções e com base nos trabalhos de 
W. Arthur Lewis (1954) e Simon Kuznets (1955). 
O processo do desenvolvimento econômico, de 
acordo com Lewis, foi estimulado pela transfe-
rência de recursos produtivos de setores atrasa-
dos e com pouca produtividade, agricultura de 
subsistência, para os setores de maior produtivi-
dade, como a plantação moderna na agricultura 
ou indústria.

Diversos estudos empíricos, tanto nacio-
nais como internacionais, realizam pesquisas no 
que diz respeito às relações entre o crescimento 
econômico e a pobreza. Em algumas destas foi 

possível verificar que há duas opções empre-
gadas para representar o crescimento econô-
mico, a saber: o Produto Interno Bruto-PIB ou 
a renda média. Segundo Araújo et al. (2012), há 
um comum acordo entre os pesquisadores de 
que, para se diminuir a pobreza, dois fatores são 
de extrema importância: a taxa média de cresci-
mento e o nível inicial da desigualdade de renda.

A correlação existente entre crescimento 
econômico e diminuição da pobreza pode ser 
mensurada por meio da elasticidade-renda ou 
elasticidade-crescimento. Caso haja aumento 
desta elasticidade, políticas públicas de resistên-
cia à pobreza, fundamentadas no crescimento 
econômico, são de maior eficiência, uma vez que 
elevações na renda implicam, em maiores pro-
porções, em reduções na pobreza. Ocorrendo o 
inverso, isto é, elasticidade baixa e estratégias de 
diminuição da pobreza com melhor adequação, 
necessitariam abarcar uma combinação de cresci-
mento econômico com alguma espécie de redis-
tribuição de renda (MARINHO e ARAÚJO, 2010).

Seguindo esse pensamento, Bourguignon 
(2002) ressalta que a influência mútua entre essas 
três variáveis dá subsídio suficiente para se diag-
nosticar em qual proporção a elevação da renda 
ou o arrefecimento da desigualdade impacta-
riam na redução da pobreza. Destaca, ainda, que 
a diminuição da pobreza está demasiadamente 
conectada com a desigualdade de renda e com a 
renda média de uma região ou país.

O autor supracitado, em seu estudo, admite a 
log-normalidade da distribuição de renda e con-
sidera dois fatores como sendo causadores das 
variações na pobreza: o efeito crescimento que 
acontece por meio de uma modificação adequada 
em todos os decis de renda, sem que haja, essen-
cialmente, alteração na renda relativa, e uma 
incidência de mudança na distribuição de renda 
relativa, considerada como efeito distributivo.

Desta forma, conforme outrora mencionado, 
a desigualdade de renda pode ser decorrente de 
dois efeitos sobre a evolução da pobreza, sendo 
um direto e outro indireto, por meio da rela-
ção com a renda média. Assim, pode-se avaliar 
as implicações do crescimento sobre a desigual-
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dade como, também, da desigualdade sobre o 
crescimento. No caso da primeira abordagem, 
a hipótese de Kuznets (1955) foi a pioneira na 
investigação dessa relação.

Bourguignon (2004) define tal conectividade 
como “triângulo pobreza – desigualdade – cres-
cimento”. Desde então, diversas pesquisas foram 
sendo aperfeiçoadas para se identificar e medir a 
correlação que há entre os impactos do crescimento, 
bem como da desigualdade de renda na pobreza.

A desigualdade está vinculada, também, à 
estruturação do sistema social em vigência. De 
acordo com Fernandes (2000), sabendo-se as raí-
zes, formadoras de valores e sentidos, torna-se 
aceitável a compreensão da causa do modo de 
vida, das representações sociais e das “privações 
relativas” a ela associada. Ao permitir a emergên-
cia das diferenças, a desigualdade, apesar de sua 
perversidade, vai além dela, ou seja, é um dos 
elementos básicos para o funcionamento da vida 
“coletiva” moderna.

Perry et al. (2006) perceberam a conservação 
da pobreza e a diminuição das taxas de cresci-
mento econômico nos países latinos americanos 
como um conjunto de forças que interagem entre 
si. Para eles, há uma forte ligação entre a pobreza 
e a fragilidade do crescimento econômico de 
modo que altos níveis de pobreza e desigualdade 
são fatores que esclarecem boa parte da conserva-
ção de abreviadas taxas de crescimento.

3.	 Metodologia

Esta subdivisão reserva-se a descrever, deta-
lhadamente, um método de decomposição da 
variação da pobreza. Ao ter como alicerce o que 
fora relatado até então, é possível esperar três 
resultados que permitirão a formulação de duas 
proposições com relação à interação das seguintes 
variáveis: renda média, desigualdade e pobreza. 
Ressalta-se que estas serão testadas empirica-
mente a partir do modelo econométrico que será 
estimado neste trabalho. São elas:

a)	 Hipótese 1 – Relação Inversa: há uma 
inversa relação entre a renda média da 

sociedade com a pobreza para um deter-
minado nível de desigualdade de renda; 

b)	 Hipótese 2 – Relação Direta: há uma rela-
ção direta entre desigualdade de renda 
e pobreza para um dado nível de renda 
média;

c)	 Hipótese 3 – Efeito não Linear: quanto 
mais elevados forem os níveis de desi-
gualdade de renda, menor deverá ser 
a sensibilidade da pobreza em relação à 
renda média da sociedade.

Fazendo uma breve sistematização destes 
resultados, seguindo uma abordagem de está-
tica-comparativa, considera-se que uma função 
ϕ(.) represente a relação implícita entre pobreza 
e os seus macrodeterminantes renda (R), desi-
gualdade (D), tendência (T) e outros fatores (ω). 
Formalmente, escreve-se a pobreza da seguinte 
forma:

, , ,P R D Tt t t tϕ ω= ^ h	 (1)

Considerando-se que, em termos simplifica-
dos, apenas as variações na renda e na desigual-
dade, de modo que os demais fatores – resíduos 
– que afetam a pobreza, ωt, continuam fixos. 
Supondo-se, também, adicionalmente, que a 
forma funcional que relaciona as variáveis, ϕ(.), 
seja estável no tempo e tomando-se a derivada 
total na equação acima, tem-se:

. .
dP

R
dR

D
dD

2

2

2

2ϕ ϕ
= +

^ ^h h
	 (2)

Considerando que as variações na renda (dR) 
e na desigualdade (dD) sejam tais que a pobreza 
permaneça constante em algum nível, isto é, 
dD  = 0, e supondo também que (∂ϕ / ∂R) ≠ 0, 
pode-se escrever, implicitamente, a renda como 
função da desigualdade da seguinte forma:

dD
dR

R

D

2

2

2

2

ϕ

ϕ

=− 	 (3)
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Neste caso, a derivada parcial do numerador 
deve ser positiva, pois existe uma relação direta 
entre desigualdade de renda e pobreza (hipó-
tese 2) e a derivada parcial do denominador 
deve ser negativa devido à relação inversa entre 
renda média e pobreza (hipótese 1). Como resul-
tado, o lado direito de (3) é positivo, significando 
uma relação direta entre renda e desigualdade 
no plano (D,R), para um dado nível de pobreza 
constante.

3.1.	 Especificação econométrica do modelo

O modelo econométrico aqui apresentado é 
uma versão modificada por Pinho Neto e Barreto 
(2014), mas similarmente aos que outrora foram 
utilizados por vários autores que estudaram a 
temática envolvida (EASTERLY, 2000; DOLLAR 
e KRAAY, 2002; FOSU, 2008, 2009, 2010; ADAMS, 
2004; RAVALLION, 1997).

A vantagem da especificação usada neste tra-
balho está na interação entre as variáveis renda 
e desigualdade e na possibilidade de efeitos 
fixos na tendência4. Considerando a estrutura de 
dados em painel e o modelo, na forma log-linear, 
tem-se:

.
ln

ln ln
ln

P t
t t

R t D t
R t t

i

i i

R
i

D
i

I
i i

\ ∝ τ δ
β β
β ω

=
+ + + +

+ +
+

^
^
^ ^
^ ^

h
h
h h
h h6 @

	 (4)

i ∈ {1, 2, ..., N}     t ∈ {1, 2, ..., T}

O subscrito ‘i’ indexa a unidade cross section 
e ‘t’ indexa o tempo. A variável dependente é 
simbolizada pelo logaritmo de um indicador de 
pobreza, genérico, indexado simultaneamente 
por ‘i’ e ‘t’. As variáveis explicativas correspon-
dem a uma medida de renda (em log) e uma de 
desigualdade (em log), em que ambas são, tam-

4.	 Nos trabalhos mais recentes, como em Fosu (2008, 2009 e 
2010), também foi reconhecida a importância de se incor-
porar a interação entre renda e desigualdade na determi-
nação da pobreza. Porém, o autor não considera a possi-
bilidade de ter uma tendência de diminuição/aumento da 
pobreza diferenciada para cada unidade cross section.

bém, indexadas por ‘i’ e ‘t’. Existe também um 
termo de interação, lnRi(t).lnDi(t), como sugerida 
pela teoria exposta.

Adicionalmente, se tem uma tendência dis-
tinta, δi, para cada unidade cross section e um con-
junto de efeitos fixos temporais, τ(t). O modelo 
possui um intercepto comum, ∝, e um conjunto de 
efeitos fixos dados por µi. Por fim, tem-se o termo 
de erro idiossincrático, ωi(t), que supostamente 
atende as hipóteses clássicas de dados em painel. 
Logo, se tem 2N+T+4 parâmetros para serem esti-
mados com um total de NT observações5. Vale des-
tacar que o modelo descrito em (4) é apenas uma 
parametrização da função dada em (1).

Partindo-se do modelo (4), as elasticidades 
‘renda-pobreza’ e ‘desigualdade-pobreza’ serão distin-
tas para cada ‘i’ e para cada ‘t’, podendo, facil-
mente, ser obtidas:
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Elasticidade Desigualdade-Pobreza:
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A partir dessas elasticidades, pode-se testar, 
empiricamente, a validade das três hipóteses des-
critas na subdivisão anteriormente exposta, a saber:

•	 Hipótese 1 (Relação Inversa):

0 , , ..., , , ...,t i N t T1 2 1 2i
R 61! ! !^ h " ", ,

•	 Hipótese 2 (Relação Direta):

0 , , ..., , , ...,t i N t T1 2 1 2i
D 62! ! !^ h " ", ,

•	 Hipótese 3 (Efeito não Linear):

| |
0 , , ..., , , ...,

dD t

d t
i N t T1 2 1 2

i

i
R

61
!

! !^
^
h
h

" ", ,

5.	 Na prática, em alguns casos, a estimação deve ser feita 
desconsiderando alguns dos efeitos fixos citados, sem que 
se perca a generalidade do método proposto. Em certas 
circunstâncias, por exemplo, pode-se deparar com uma 
sobre parametrização, relativamente ao número de obser-
vações disponíveis, o que pode fazer com que se percam 
muitos graus de liberdade.
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Assim, as duas primeiras hipóteses podem 
ser validadas ou refutadas simplesmente aten-
tando para os sinais das elasticidades estimadas a 
partir do modelo. Quanto à Hipótese 3, esta pode 
ser avaliada observando o sinal do coeficiente de 
interação, βI, obtendo-se o seguinte:

| | | | |
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Foram usados os seguintes fatos: (a) Di(t) > 0 
e a função logarítmica é crescente; (b) hipótese 1, 
mais as propriedades do módulo, e (c) a defini-
ção de elasticidade renda-pobreza. Vale ressaltar 
que a simples obtenção das elasticidades, como já 
vem sendo feito na maioria dos trabalhos empíri-
cos que estimam modelos deste tipo, não é sufi-
ciente para se ter um diagnóstico preciso dos seus 
determinantes, dado que não extraem o máximo 
de informação disponível nos dados.

Nos parágrafos que se seguem, propõe-se um 
método de decomposição da variação da pobreza 
que tem a propriedade de ser separadamente 
aditivo. O método parte da estimação do modelo 
(4). Baseado no resultado da estimação é possí-
vel atribuir ‘pesos’ aos fatores que impactaram na 
variação da pobreza, tais como: tendência, cres-
cimento, distribuição e resíduos (outros fatores). 
Os detalhes do método desenvolvido neste tra-
balho são apresentados a seguir.

Pode-se escrever a igualdade em (4) para dois 
anos adjacentes arbitrários, isto é, j ∈ {1, 2, ..., T} 
e (j – 1) ∈ {1, 2, ..., T}. Neste caso, tem-se:

Para t = j
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Para t = j – 1
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Fazendo a diferença entre as duas equações 
acima, ou seja, subtraindo a última igualdade da 
primeira e utilizando as propriedades do loga-
ritmo, chega-se ao seguinte resultado:

. .
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Ou, de forma equivalente:
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Sendo que γij representa a taxa de cresci-
mento/decrescimento das respectivas variáveis 
entre as datas t = j e t = (j – 1), para cada unidade 
cross section ‘i’. O sobrescrito define a variável que 

está sendo considerada. Assim, ,
P j

P j

1
ij
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−^
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1 1
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h
h> >H H representam a 

variação percentual da pobreza, da renda e da desi-
gualdade, respectivamente. Além disso, define-se 
os termos ∆ωi(j) ≡ ωi(j) – ωi(j – i) e ∆τ ≡ τ(j) – τ(j – 1).

Pode-se pensar nesta decomposição sob 
uma abordagem contrafactual e fazer a seguinte 
indagação: “Quanto seria a variação da pobreza 
entre dois períodos distintos se a renda tivesse 
variado, porém, a desigualdade permanecesse 
fixa?”, ou vice-versa. Com base neste questiona-
mento, pode-se somar e subtrair o termo intera-
tivo .ln lnR j D j 1I

i iβ −^ ^h h6 @, com cada termo em 
datas distintas, do lado direito da equação (5). 
Verifica-se que a igualdade se transforma em:
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Rearranjando os termos,

. ,
. .
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Fazendo uso novamente das propriedades do 
logaritmo, a equação acima é equivalente à:
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Podendo, ainda, isolar os termos comuns, 
obtém-se:
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Utilizando as definições de elasticidade, renda-
-pobreza e elasticidade desigualdade-pobreza, 
dadas anteriormente, pode-se substituir seus res-
petivos valores nos termos entre colchetes na 
equação acima. Nesse caso, alcança-se o primeiro 
resultado de interesse do artigo:

. .j j j j1ij
p

i i
R

ij
R

i
D

ij
D

i! !γ τ δ γ γ ω∅ ∅= + + − + +^ ^ ^ ^h h h h	 (7)

Na igualdade dada em (7), verifica-se que a 
variação da pobreza pode ser decomposta aditi-
vamente em quatro componentes bem definidos:

•	 Efeito Tendência (ET): o primeiro compo-
nente da equação acima, ∆τ(j) + δi, repre-
senta uma tendência de queda/aumento 
da pobreza na unidade transversal ‘i’ entre 
os anos t = j e t = j – 1. Esse termo pode ser 
interpretado como a contribuição, para a 
variação da pobreza, de fatores que, apesar 
de não estarem explicitamente no modelo, 
podem ser bem captados pelo próprio 
tempo, como: tecnologia, condições climá-
ticas etc.;

•	 Efeito Crescimento (EC): o segundo com-
ponente, .j 1i

R
ij
R! γ−^ h , pode ser interpre-

tado como a contribuição do crescimento 
da renda sobre a variação da pobreza na 
unidade ‘i’ entre os anos t = j e t = j – 1. 
Esse fator é representado pelo produto 
entre a elasticidade renda-pobreza, na data 
t = j, e a taxa de variação da renda entre 
t = j e t = j – 1;

•	 Efeito Distribuição (ED): esse compo-
nente, .ji

D
ij
D! γ^ h  pode ser interpretado 

como a contribuição da desigualdade para 
a variação da pobreza no estado ‘i’ entre 
os anos t = j e t = j – 1. Analogamente ao 
(EC) este componente é dado pelo produto 
da elasticidade desigualdade-pobreza, na 
data t = j com a taxa de variação da desi-
gualdade entre t = j e t = j – 1;

•	 Efeito Residual (ER): tem-se, ainda, um 
componente residual representado pelo 
termo ∆ωi(j), que corresponde aos fato-
res ou choques não observados que 
podem afetar a pobreza durante o período 
estudado.

Portanto, pode-se obter a decomposição de ij
pγ  

para cada unidade ‘i’ e para cada ano ‘j’, o que 
permite estudar a evolução temporal de cada um 
desses fatores macrodeterminantes da variação 
da pobreza para cada unidade cross section.

Da equação (7), se pode obter, ainda, os deter-
minantes da variação da pobreza para o período 
como um todo. Isto é, pode-se conseguir os deter-
minantes da variação média da pobreza entre 
as datas inicial (j = 1) e final (j = T) da amostra. 
Para tanto, define-se ij

pγ  como sendo a variação 
média da pobreza para todo o período de análise. 
Utilizando as propriedades do logaritmo, tem-se:
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Então, pode-se somar a equação (7) dos dois 
lados para j = 2, 3, ..., T e dividir por T – 1, de 
modo que permita ter uma média da variação 
da pobreza durante todo o período. Juntando o 
resultado da soma da equação (7) com (8), tem-se:
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Os termos do primeiro somatório se cance-
lam iterativamente. Logo, adquire-se o seguinte 
resultado:
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Cada um dos componentes do lado direito 
é semelhante aos que já foram definidos ante-
riormente (ET, EC, ED e ER), mas agora estão em 
termos de médias. Nota-se que os efeitos cresci-
mento (EC) e desigualdade (ED) agora são repre-
sentados por uma média do período, ponderada 
pelas respectivas elasticidades. Isto indica que 
o impacto das variáveis (renda e desigualdade) 
sobre a variação da pobreza depende do quanto 
elas variam, mas também da sensibilidade da 
pobreza em relação a cada uma delas. Por fim, 
dividindo ambos os lados da igualdade acima 
pela variação média da pobreza, i

Pγ  tem-se:
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Cada termo do lado direito representa, agora, 
a contribuição relativa dos quatro macros deter-
minantes da pobreza, já definidos anteriormente. 
Observa-se, portanto, que se pode decompor adi-
tivamente a variação da pobreza em percentuais 
que somam 100%. Cada um desses componentes 
pode ser interpretado como a proporção da queda/
aumento da pobreza que pode ser atribuída a cada 
um dos seguintes fatores: efeito tendência, cresci-
mento, desigualdade e outros fatores – resíduos.

4.	 Base de dados

A base de dados utilizada neste trabalho 
consta de dados dos estados brasileiros no perí-
odo de 2001 a 2012, sendo retirados os estados 
da região Norte para garantir maior consistência 

no modelo empregado, já que não se dotava de 
informações suficientes em todos os anos obser-
vados das áreas rurais. Para composição do banco 
de dados, tais informações foram extraídas da 
Pesquisa Nacional por Amostragem Domiciliar 
(PNADs) e disponibilizados pelo IBGE.

A variável renda é a renda familiar per capita 
retirada da PNAD, que fora calculada dividindo-
-se o rendimento total da família pelo seu número 
de componentes. Logo após, foi determinada a 
média aritmética dessa variável, impetrando-se, 
assim, as rendas médias nos diferentes estados do 
Brasil. É válido destacar que as variáveis mone-
tárias desse estudo foram atualizadas para valo-
res reais de 2012, utilizando o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC), tendo como base 
o ano de 2012.

Foram qualificados como pobres as famílias 
que vivem com renda familiar per capita insuficiente 
para suprir suas necessidades básicas. Desta forma, 
o indicador de pobreza absoluta utilizado foi a pro-
porção de pobres (P0). Para determinar esse indica-
dor, a linha de pobreza adotada foi a do Instituto 
de Estudos do Trabalho e Sociedade (IETS) – (2014) 
para os mais variados estados brasileiros. Esta cor-
responde ao dobro da linha de indigência e é defi-
nida como o valor financeiro necessário para um 
indivíduo contrair uma cesta de consumo calórico 
mínimo. O valor monetário dessa linha é diferen-
ciado para cada estado da federação.

O cálculo desta cesta incorpora as particula-
ridades de cada localidade e varia de estado para 
estado. O índice de pobreza P0 é definido como: 

P n
q

0 =  sendo que n é o total de indivíduos e q é o 

número de pessoas com renda per capita familiar 
yi abaixo da linha de pobreza z.

Já para a variável desigualdade de renda, 
emprega-se o Gini. Conforme Litchfield (1999), 
esse índice atende a 4 dos 5 axiomas de medidas de 
desigualdade: princípio de transferência de Pigou-
Dalton, independência da escala de renda, princí-
pio da população e anonimalidade (simetria), mas 
não atende o axioma da decomposabilidade.

Determina-se este índice ordenando, de 
forma crescente, o conjunto de renda familiar per 



Janaina Cabral da Silva e Jair Andrade Araujo

RESR, Piracicaba-SP, Vol. 53, Nº 04, p. 627-644, Out/Dez 2015 – Impressa em Fevereiro de 2016

637

Tabela 1. Resultados da Estimação do Modelo para as Áreas Urbanas do Brasil* – 2001 a 2012

Det. da pobrez Coeficiente Erro padrão Est. T Valor-P Int. de conf. 95%
Renda -5.606 1.632 -3.43 0.001 -8.805 -2.407
Gini -5.950 2.572 -2.31 0.021 -10.990 -0.910
Renda X Gini 1.141 0.406 2.81 0.005 0.344 1.937

Nota: a regressão foi feita contemplando todos os efeitos fixos descritos na seção anterior – cross section, de tempo e de tendência, onde boa parte 
foram estatisticamente significantes a 1% e para economizar espaço, os mesmos não são apresentados.

* Os estados da região Norte foram excluídos para a área urbana.

Fonte: Resultados obtidos pelo autor.

Tabela 2. Resultados da Estimação do Modelo para as Áreas Rurais do Brasil* – 2001 a 2012

Det. da pobrez Coeficiente Erro padrão Est. T Valor-P Int. de conf. 95%
Renda -7.607 1.490 -5.11 0.000 -10.527 -4.687
Gini -7.059 2.161 -3.27 0.001 -11.295 -2.824
Renda X Gini 1.539 0.374 4.12 0.000 0.806 2.271

Nota: A regressão foi feita contemplando todos os efeitos fixos descritos na seção anterior – cross-section, de tempo e de tendência, em que boa parte 
foi estatisticamente significante a 1% e, para economizar espaço, os mesmos não são apresentados.

* Os estados da região Norte foram excluídos para a área urbana.

Fonte: Resultados obtidos pelo autor.

capita para se conseguir a curva de Lorenz que 
relaciona em cada percentil, a fração acumulada 
da população com a fração acumulada da renda. 
Por meio desta curva, calcula-se o índice para cada 
estado do País. Seu valor varia entre 0 (zero) e 1 
(um), sendo que, quanto mais perto de 1, maior 
a desigualdade de renda e, quanto mais próximo 
de 0, menor a desigualdade (HOFFMANN, 1998).

Ressalta-se que nesse artigo foram considera-
das as subamostras para as áreas rurais e urbanas 
do País com informações da PNAD de 2001 a 2012, 
que reflete a legislação brasileira na época de rea-
lização de cada censo demográfico. Amplamente 
utilizadas na literatura, sabe-se que essas áreas são 
definidas e mantidas fixas durante uma década. 
Nota-se que, nos últimos anos da pesquisa, 
essas zonas foram definidas conforme o Censo 
Demográfico de 2010. Assim sendo, para evitar 
alguma perda de comparabilidade, como nota 
Del Grossi e Graziano da Silva (2002), adotou-se a 
seguinte classificação do IBGE para as áreas rurais 
(aglomerado rural de extensão urbana; aglome-
rado rural isolado; aglomerado rural núcleo; áreas 
rurais exclusive aglomerado rural) e as áreas urba-
nas (urbana cidade urbanizada; urbana cidade não 
urbanizada e urbana isolada), respectivamente.

5.	 Resultados

Nesta seção são delineados os resulta-
dos alcançados das estimações realizadas para 
decompor a pobreza, assim como sugerida na 
proposta trabalhada anteriormente neste estudo. 
Sua análise abrangeu todos os estados brasilei-
ros das regiões Nordeste, Sul, Sudeste e Centro
‑Oeste de 2001 a 2012, sendo necessário, a priori, 
obter as elasticidades renda-pobreza e desigual-
dade-pobreza na aplicabilidade da metodolo-
gia para as áreas urbana e rural de cada unidade 
federativa considerada.

Desta forma, baseando-se nos resultados 
do modelo estimado e das elasticidades supra-
citadas, as três hipóteses descritas na revisão da 
literatura poderão ser testadas: Relação Inversa, 
Relação Direta e Efeito não Linear. Vale ressaltar que 
estas hipóteses estão relacionadas aos resultados 
esperados, servindo para verificação da robustez 
e coerência dos resultados que serão adquiridos 
na decomposição.

Nas Tabelas 1 e 2, é possível constatar, de 
forma imediatista, a validez da hipótese 3 (Efeito 
não Linear) nas áreas urbana e rural dos estados, 
nas quatro regiões do Brasil estudadas, uma vez 
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Tabela 3. Elasticidades Renda-Pobreza e Desigualdade-Pobreza das Áreas Urbanas do Brasil* – 2001 a 2012

Estados Elasticidade pobreza-renda Elasticidade desigualdade-pobreza
MA -0.99 0.90
PI -0.97 1.14
CE -1.11 0.66
RN -1.01 1.21
PB -0.96 1.12
PE -1.10 0.76
AL -0.96 0.96
SE -1.01 1.17
BA -1.08 0.87

NORDESTE -1.02 0.98
MG -1.13 1.41
ES -1.08 1.58
RJ -1.13 1.59
SP -1.16 1.78

SUDESTE -1.12 1.59
PR -1.14 1.61
SC -1.23 1.85
RS -1.15 1.70

SUL -1.17 1.72
MS -1.06 1.60
MT -1.07 1.58
GO -1.09 1.50
DF -0.90 2.30

C-OESTE -1.03 1.75

* Os estados da região Norte foram excluídos.

Fonte: Resultados obtidos pelo autor.

que o coeficiente do termo interativo – entre 
renda e desigualdade – auferiu sinal positivo e 
estatisticamente significativo. Com isso, pode-se 
dizer que há uma relação inversa entre a elastici-
dade renda-pobreza e a desigualdade, em que se 
espera que, quanto mais concentrada for a distri-
buição de renda no estado, menor a apropriação 
por parte dos mais pobres, dos benefícios deriva-
dos do aumento da renda.

Já nas Tabelas 3 e 4 é possível atestar a valida-
ção das hipóteses 1 e 2 (Relação Inversa e Relação 
Direta) para as áreas urbana e rural, pois as elas-
ticidades renda-pobreza foram todas negativas 
e as elasticidades desigualdade-pobreza foram 
positivas em todos os 20 estados brasileiros tra-
balhados na extensão deste artigo. Assim, pode-
-se dizer que um aumento na renda média e uma 
diminuição da desigualdade de renda provocam 
queda da proporção de pobres.

Na Tabela 3, é possível notar que a pobreza, 
quantitativamente, é bem mais sensível às varia-
ções na distribuição de renda do que a própria 
renda média na área urbana do País, o que corro-
bora com as evidências também encontradas por 
Kakwani (1990) e Marinho e Soares (2003). No 
Distrito Federal, por exemplo, a sensibilidade da 
pobreza em relação à desigualdade foi superior a 
2,30. Entretanto, o Ceará foi a unidade federativa 
que indicou o menor valor para essa elasticidade, 
desigualdade-pobreza, na dimensão de 0,66.

Contudo, o menor valor alcançado para a 
desigualdade-pobreza, em termos absolutos, 
consegue ser superior às elasticidades-renda 
encontradas para todos os estados em questão. 
Semelhantemente ao trabalho de Pinho Neto e 
Barreto (2014), Santa Catarina foi a unidade que 
obteve a maior elasticidade renda-pobreza (-1,23), 
o que já era esperado, uma vez que o baixo nível 
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Tabela 4. Elasticidades Renda-Pobreza e Desigualdade-Pobreza das Áreas Rurais do Brasil* – 2001 a 2012

Estados Elasticidade pobreza-renda Elasticidade desigualdade-pobreza
MA -1.53 1.05
PI -1.66 1.04
CE -1.68 1.02
RN -1.57 1.42
PB -1.78 1.16
PE -1.72 1.02
AL -1.69 0.93
SE -1.79 1.23
BA -1.69 1.19

NORDESTE -1.68 1.12
MG -1.63 1.93
ES -1.69 2.05
RJ -1.79 2.18
SP -1.65 2.61

SUDESTE -1.69 2.19
PR -1.60 2.36
SC -1.87 2.73
RS -1.73 2.56

SUL -1.73 2.55
MS -1.69 2.23
MT -1.67 2.16
GO -1.60 2.34
DF -1.38 2.79

C-OESTE -1.58 2.38

* Os estados da região Norte foram excluídos.

Fonte: Resultados obtidos pelo autor.

de desigualdade do estado consente que a ele-
vação da renda média seja melhor distribuída e 
canalizada para os indivíduos considerados mais 
pobres. Assim posto, deduz-se que não há diferen-
ças substanciais entre a sensibilidade da pobreza 
em detrimento à renda entre os estados brasileiros, 
haja vista que na maior parte destes a elasticidade 
renda-pobreza esteve no intervalo de -0,9 a -1,1.

Ainda em relação à Tabela 3, percebe-se que o 
valor absoluto da elasticidade renda-pobreza no 
Nordeste é menor que nas demais regiões anali-
sadas para a área urbana, o que confirma a hipó-
tese teórica de que a elasticidade renda-pobreza é 
menor nas economias que possuem menor renda 
média. Com isso, as regiões menos desenvolvidas, 
como o Nordeste brasileiro, se deparam com uma 
maior dificuldade em abater a pobreza por meio 
do crescimento da renda. Não obstante, a elas-
ticidade desigualdade-pobreza para esta região 

também é menor do que nas outras, porém, com 
impactos da desigualdade sobre a pobreza mais 
elevados do que o crescimento da renda média, 
como visto por Araujo (2009) em seu estudo.

A Tabela 4 também revela que, semelhante-
mente à área urbana, a pobreza na zona rural é 
mais sensível às variações na distribuição de renda 
do que a própria renda média, sendo o Distrito 
Federal o estado que apresenta a maior pontua-
ção (2,79) quanto à sensibilidade da pobreza em 
relação à desigualdade. Porém, diferente da zona 
urbana, o estado que mostrou o mínimo valor 
(0,93) para essa elasticidade foi o de Alagoas e não 
do Ceará. Já o estado de Santa Catarina impetrou 
a maior elasticidade renda-pobreza: -1,87.

De acordo com Tabela 4, diferente da área 
urbana, percebe-se que o valor absoluto da 
elasticidade renda-pobreza na região Centro
‑Oeste foi menor que no Nordeste. Entretanto, a 
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Tabela 5. Decomposição da Variação Média Anual da Taxa de Pobreza das Áreas Urbanas do Brasil* – 2001 a 2012

UF Variação da 
Pobreza

Decomposição por Componentes
Tendência-ET Crescimento-EC Distribuição-ED Residual-ER

Abs % Abs % Abs % Abs %
AL -7.53 -1.05 14.00 -8.62 114.42 -1.93 25.57 4.07 -53.99
BA -7.39 0.01 -0.12 -5.97 80.77 -0.66 8.89 -0.77 10.46
CE -6.91 1.59 -22.96 -8.25 119.34 0.18 -2.66 -0.43 6.28
DF -8.60 -3.34 38.88 -3.63 42.27 -1.65 19.23 0.03 -0.39
ES -13.20 -3.91 29.64 -4.79 36.27 -2.48 18.79 -2.02 15.29
GO -10.79 -2.21 20.47 -5.09 47.18 -2.48 23.01 -1.01 9.34
MA -6.10 -0.06 1.03 -8.13 133.30 2.41 -39.56 -0.32 5.22
MG -10.68 -2.65 24.83 -4.88 45.66 -2.14 20.03 -1.01 9.48
MS -11.47 -2.90 25.30 -5.38 46.91 -2.61 22.71 -0.58 5.08
MT -9.59 -2.67 27.82 -4.88 50.84 -1.18 12.29 -0.87 9.06
PB -7.74 -0.66 8.56 -4.87 62.86 -1.56 20.12 -0.65 8.45
PE -8.30 -0.14 1.73 -6.83 82.25 -0.75 9.01 -0.58 7.01
PI -6.97 -0.47 6.70 -5.51 79.00 -0.16 2.24 -0.84 12.06
PR -14.18 -5.80 40.86 -4.89 34.50 -2.64 18.59 -0.86 6.05
RJ -7.11 -2.96 41.67 -1.99 28.04 -1.88 26.48 -0.27 3.81
RN -7.94 -1.10 13.85 -5.39 67.88 -0.67 8.45 -0.78 9.82
RS -13.26 -4.53 34.17 -3.88 29.28 -2.89 21.79 -1.96 14.76
SC -12.78 -5.59 43.72 -3.94 30.83 -3.22 25.16 -0.04 0.30
SE -8.86 -1.26 14.19 -6.23 70.31 -0.67 7.59 -0.70 7.91
SP -10.32 -3.85 37.29 -2.96 28.68 -2.52 24.38 -1.00 9.65

* Os estados da região Norte foram excluídos.

Fonte: Resultados obtidos pelo autor.

elasticidade desigualdade-pobreza para a região 
nordeste permaneceu indicando ser menor do 
que nas demais regiões do País.

Aplicando a metodologia de decomposi-
ção propriamente dita, as Tabelas 5 e 6 mostram 
os resultados da decomposição da variação da 
pobreza, nas áreas urbana e rural, dos estados 
brasileiros das regiões Nordeste, Sul, Sudeste e 
Centro-Oeste entre 2001 e 2012, considerando os 
seguintes componentes: tendência, crescimento, 
desigualdade e resíduos (outros fatores). Cada 
determinante da pobreza é exposto vertical-
mente, separados por colunas e em termos abso-
lutos, ou seja, em pontos percentuais da variação 
da pobreza. Tais componentes também são 
apontados em termos relativos, em que se divi-
diu seu valor percentual pela respectiva taxa de 
variação da pobreza observada em cada estado. 
Na primeira coluna, tem-se a variação média da 
pobreza e, em seguida, a decomposição dessa 
taxa em seus principais determinantes.

De maneira geral, pode-se observar, na Tabela 
5, que o efeito crescimento indica ter sido o com-
ponente de maior evidência para a minimização 
da pobreza na área urbana dos estados brasileiros 
analisados. Notoriamente, mais da metade destes 
apontam uma contribuição relativa quanto a este 
componente, sendo superior a 50%. Logo, é possí-
vel concluir que o crescimento da renda per capita 
foi relativamente fundamental para a diminui-
ção da pobreza entre 2001 e 2012. Não obstante, o 
arrefecimento da desigualdade de renda também 
tem indícios de ser um componente significante 
para explicar a redução da pobreza. Desta forma, 
pode-se inferir que políticas públicas que propor-
cionem o aumento da renda média contribuem 
para redução da pobreza no Brasil.

A Tabela 5 mostra, ainda, que o efeito ten-
dência tem sua importância na diminuição da 
pobreza no Brasil. Neste aspecto, Rio de Janeiro, 
Paraná e Santa Catarina apresentaram participa-
ção superior a 40% sobre a diminuição da média 
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Tabela 6. Decomposição da Variação Média Anual da Taxa de Pobreza nas Áreas Rurais do Brasil* de 2001 a 2012

UF Variação da 
Pobreza

Decomposição por Componentes
Tendência-ET Crescimento-EC Distribuição-ED Residual-ER

Abs % Abs % Abs % Abs %
AL -8.26 2.65 -32.04 -21.57 261.04 -1.47 17.73 12.13 -146.74
BA -6.18 1.92 -31.10 -10.26 166.09 0.40 -6.49 1.76 -28.50
CE -5.95 3.82 -64.22 -10.76 180.90 -0.56 9.38 1.55 -26.06
DF -9.34 -2.08 22.24 -2.65 28.35 -4.43 47.45 -0.18 1.96
ES -28.01 -8.07 28.81 -12.10 43.21 -6.20 22.15 -1.63 5.83
GO -16.94 -2.33 13.74 -11.24 66.37 -4.42 26.10 1.05 -6.21
MA -5.49 0.80 -14.63 -4.66 84.81 -1.80 32.79 0.16 -2.97
MG -11.62 -1.16 9.96 -10.96 94.32 -0.96 8.23 1.45 -12.50
MS -28.78 -8.47 29.44 -9.51 33.05 -6.02 20.92 -4.77 16.58
MT -10.90 -0.72 6.63 -12.60 115.63 -0.02 0.21 2.45 -22.47
PB -9.07 3.33 -36.69 -14.38 158.49 -1.10 12.11 3.08 -33.90
PE -7.96 2.88 -36.17 -11.45 143.91 -1.44 18.12 2.06 -25.86
PI -10.67 5.27 -49.38 -14.65 137.27 -2.11 19.82 0.82 -7.71
PR -14.93 -1.29 8.65 -9.52 63.75 -5.38 36.06 1.26 -8.45
RJ -8.67 -2.33 26.90 -5.77 66.59 -4.47 51.58 3.91 -45.06
RN -8.81 0.73 -8.34 -8.57 97.32 -1.55 17.60 0.58 -6.58
RS -13.93 -1.67 11.99 -10.73 77.02 -2.79 19.99 1.25 -9.00
SC -18.45 -1.60 8.68 -14.11 76.50 0.56 -3.03 -3.29 17.85
SE -9.92 0.54 -5.47 -11.02 111.15 -1.63 16.49 2.20 -22.17
SP -16.38 -2.80 17.11 -10.05 61.37 -2.66 16.24 -0.86 5.28

* Os estados da região Norte foram excluídos.

Fonte: Resultados obtidos pelo autor.

da pobreza entre 2001 e 2012. Já para o efeito resi-
dual, não existem evidências claras para atribuir 
esse fator à redução da pobreza, uma vez que se 
constata apenas uma contribuição relativa dos 
resíduos abaixo de 10%.

O efeito crescimento na área rural, exibido na 
Tabela 6, assim como na urbana, também sugere 
ter sido este o componente de maior destaque 
para a redução da pobreza nas unidades ana-
lisadas. Dos 20 estados, 17 deles apresentaram 
contribuição relativa superior a 60%, ou seja, o 
crescimento da renda per capita foi relevante para 
a redução da pobreza entre 2001 e 2012.

Não muito diferente da área urbana, o arrefe-
cimento da desigualdade de renda na área rural 
também tem mais indícios de ser um componente 
significante para explicar a redução da pobreza, 
pois, aparentemente, as variações na desigual-
dade de renda foi o segundo fator mais impor-
tante para explicar a variação da pobreza no 
período analisado para as duas áreas. No estado 

do Rio de Janeiro, em que se averiguou o maior 
valor neste componente, a contribuição da desi-
gualdade foi acima do encontrado para o efeito 
de crescimento, indicando uma contribuição do 
efeito desigualdade superior a 50%. Implica dizer 
que mais da metade da redução da pobreza do 
estado se deu pela queda da desigualdade de 
renda.

Em suma, pode-se dizer que o efeito do pró-
prio tempo, efeito tendência, assim como os 
demais componentes, tem um determinando grau 
de influência na diminuição da pobreza na zona 
rural dos estados analisados no Brasil. As unida-
des federativas que mais se destacaram foram o 
Espírito Santo e Mato Grosso do Sul. Nota-se que 
ambos expuseram uma participação superior a 
28% do efeito da tendência sobre a redução média 
da pobreza entre os anos de 2001 e 2012.

Por último, tratando-se do efeito residual 
para a área rural, também é válido dizer que não 
há proeminências notórias para conferir a esse 
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fator o arrefecimento da pobreza, dado que em 
boa parte dos estados foi verificada uma contri-
buição relativa dos resíduos menor que 7%. É 
importante ressaltar que esse resultado torna 
mais robusta a análise, visto que, como sugerido 
pela teoria, apenas as variações da renda média 
e da desigualdade careceriam responder pela 
maior parte da redução da pobreza.

6.	 Considerações finais

Este artigo teve como objetivo decom-
por a variação da pobreza segundo a metodo-
logia desenvolvida por Pinho Neto e Barreto 
(2014), baseando-se em seus principais fatores 
determinantes assinalados na literatura – Efeito 
Tendência (ET), Efeito Crescimento (EC), Efeito 
Desigualdade (ED) e Efeito Residual (ER). Diante 
das análises realizadas foi possível chegar às con-
clusões expostas em seguida.

As elasticidades renda-pobreza foram todas 
negativas e as elasticidades desigualdade-
-pobreza foram positivas em todos as unidades 
federativas do País, podendo-se deduzir que uma 
elevação na renda média e uma redução na desi-
gualdade de renda provocam queda da propor-
ção de pobres.

Pode-se dizer que há uma relação inversa 
entre a elasticidade renda-pobreza e a desigual-
dade, em que se espera que, quanto mais con-
centrada for a distribuição de renda no estado, 
menor a apropriação, por parte dos mais pobres, 
dos benefícios derivados do aumento da renda.

O valor absoluto da elasticidade renda-
-pobreza na região Nordeste é menor que nas 
demais regiões analisadas para a área urbana, o 
que confirma a hipótese teórica de que a elasti-
cidade renda-pobreza é menor nas economias 
que possuem menor renda média. Nesta mesma 
linha, a elasticidade desigualdade-pobreza para 
esta região também é menor que nas outras, mas 
com impactos da desigualdade sobre a pobreza 
mais altos que o crescimento da renda média.

Porém, diferente da área urbana, o valor 
absoluto para a zona rural da elasticidade renda-

-pobreza na região Centro-Oeste foi menor que 
no Nordeste. Entretanto, a elasticidade desigual-
dade-pobreza para a região Nordeste perma-
neceu indicando ser menor do que nas demais 
regiões do País.

O efeito desigualdade mostrou-se importante 
para se reduzir a pobreza durante o período ana-
lisado, sendo de maior relevância para a zona 
rural do que para a urbana. Considerando ape-
nas esses dois efeitos, crescimento e desigual-
dade, a maior parte das unidades federativas foi 
responsável por explicar mais de 75% da variação 
da pobreza nas áreas estudadas.

Destaca-se, ainda, que o efeito tendência 
(efeito do próprio tempo), assim como os demais 
componentes, tem sua colaboração para influ-
ência na diminuição da pobreza. No entanto, os 
estados que mais se destacaram neste quesito não 
coincidem entre as duas áreas analisadas. Rio de 
Janeiro, Paraná e Santa Catarina foram as unida-
des em evidência para a zona urbana, com uma 
participação superior a 40%. Já em relação à zona 
rural, se sobressaíram o Espírito Santo e Mato 
Grosso do Sul, sendo que ambos expuseram parti-
cipação superior a 28% do efeito tendência sobre a 
redução média da pobreza entre 2001 e 2012.

Por último, quanto ao efeito residual para as 
áreas urbana e rural, é válido dizer que não há 
proeminências notórias para conferir a esse fator 
o arrefecimento da pobreza, dado que em boa 
parte dos estados foi verificada uma contribui-
ção relativa dos resíduos menor que 10% e 7%, 
respectivamente. Contudo, esse resultado torna 
mais robusta a análise, pois, como insinuado pela 
teoria, somente as variações da renda média e 
da desigualdade deveriam responder pela maior 
parte da redução da pobreza.
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